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Resumo 

 

Este texto tem como tema a atuação dos padres da Companhia de Jesus em território português 
durante o século XVI. As regiões em que os padres missionavam destacadas aqui são as Índias, 
o Brasil e o Extremo Oriente. Os jesuítas escolhidos como porta-vozes das missões são Francisco 
Xavier, missionário nas Índias e no Japão, Manuel Nóbrega, no Brasil e Mateus Ricci, na 
China. Todos os três foram chefes jesuítas e os primeiros a chegar em seus respectivos territórios 
em missão. De todos eles, a documentação é vasta, o que permite acompanhar tanto as primeiras 
como as segundas impressões acerca das culturas que deveriam ser civilizadas. O objetivo do 
trabalho é mostrar que civilizar, na ótica dos jesuítas, significava cristianizar e aportuguesar os 
aborígines e, nesta empreitada, a adaptação, tanto da forma como do conteúdo religioso, era 
uma ferramenta a ser utilizada. Procura-se mostrar, ainda, que quanto mais forte era o poderio 
militar português menos os jesuítas se serviam da adaptação e, quando a presença da força do 
Império Português era mínima ou inexistente, mais a adaptação era uma necessidade. 
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Texto 

 
Este trabalho guarda ligação com o trabalho apresentado por ocasião do VII 

Simpósio Internacional Processo Civilizador, o qual foi intitulado A Racionalidade 
Jesuítica: Civilização e Organização. Naquele texto procurou-se mostrar que a organização 
interna da Companhia de Jesus revelava, já no século XVI, uma racionalidade que buscava 
dar uma condição moderna à estrutura daquela ordem religiosa.  

Neste texto, a preocupação é mostrar em que medida pode-se falar ou relacionar a 
racionalidade e a civilização na Companhia de Jesus, apresentando a vinculação daquela 
ordem ao contexto de que fazia parte e as atividades desenvolvidas principalmente no 
terreno das missões. Procura-se aqui demonstrar que a racionalidade é fruto da experiência 
avaliada e que civilização não é um conceito unívoco do ponto de vista dos jesuítas, pois 
mesmo partindo do pressuposto de que a civilização cristã é verdadeira, a cultura chinesa, 
por exemplo, não deixou de ser admirada. 

                                                 
1 Professor do Departamento de Fundamentos da Educação da UEM e pesquisador integrante do Grupo de Pesquisa Educação, História e 
Cultura: Brasil (1549-1759) – Dehscubra. 

mailto:costacelio@terra.com.br


 2

Para dar conta desta temática, construiu-se o texto em quatro partes. A primeira é 
uma introdução histórica da Companhia de Jesus, mostrando sua vinculação ao processo de 
reforma da Igreja e a definição das atividades iniciais, bem como a estreita ligação entre a 
atividade missionária e a expansão político-comercial do Império Português. Num segundo 
momento, apresentar-se-á a racionalidade jesuítica calcada na experiência e como foi 
avaliada, em termos gerais, a atividade missionária do ponto de vista das novas e da velha 
cultura. Também será verificado como foi o sentir dos missionários com relação, 
basicamente, ao contato religioso com os povos que deveriam ser conquistados para as 
hostes da Igreja de Cristo. Finalmente, procurar-se-á evidenciar a relação do poderio 
militar com a prática evangelizadora no processo civilizador ocidental localizado nas 
atividades missionárias jesuítas. 

A Societatis Iesu não foi a única comunidade religiosa criada na primeira metade do 
século XVI. A ordem dos Clérigos Regulares, chamados Teatinos, foi fundada em 1524, 
tendo sido considerada a primeira ordem religiosa da Reforma da Igreja. A ordem dos 
Irmãos Menores Capuchinhos foi criada a partir de uma reforma interna da Ordem 
Franciscana e foi reconhecida pelo papa Clemente VII em 1528. No início da década de 30 
foi criada uma comunidade religiosa orientada para a reforma dos conventos: os Padres 
Barnabitas. E, em 1537 criou-se a Companhia dos Servos dos Pobres, os atuais Religiosos 
Somascos, destinada a organizar obras de caridade nas dioceses. Assim, o contexto que 
gerou Inácio de Loyola, de cuja iniciativa fundou-se a ordem dos jesuítas, havia gestado 
outras quatro ordens religiosas, criadas em meio ao movimento interno que pedia a reforma 
da Igreja. 

No século XV já se ouviam inúmeras vozes, em lugares diferentes, que reclamavam 
da atuação da Igreja, criticada por estar mais preocupada com os aspectos externos do que 
internos2. A crítica a um ritualismo vazio, interesseiro e imiscuído nas esferas terrenas 
políticas e sociais, se fazia sentir cada vez mais, gerando, internamente na Igreja, desejos e 
solicitações de mudanças. A chamada Reforma Protestante, iniciada por Lutero em 1517, 
com certeza acelerou o processo da Reforma Católica, mas não foi seu único sentido, razão 
pela qual é muito precipitado conceituar a movimento reformador católico de Contra-
Reforma. 

A Companhia de Jesus é, sem sombra de dúvida, um tentáculo da Reforma 
Católica. É, talvez, a comunidade religiosa que mais bem aplicou as diretrizes 
reformadoras de Trento, sendo possível observar isto pela formação rigorosa que era dada 
aos futuros jesuítas, bem como pela relação de submissão ao centralismo romano da Igreja 
e dos Estados aliados.  

Em 1534 sete jovens padres, liderados por Loyola, criaram, em Paris, aquela 
Sociedade de Jesus, objetivando ir para Jerusalém retomar a sacra cidade para os domínios 
cristãos, numa espécie de cruzada moderna, mas sem armas. Em 1540, o papa Paulo III 
reconheceu oficialmente a nova ordem religiosa que, naquelas alturas, não havia 
conseguido ainda, realizar seu primeiro objetivo.  

                                                 
2 Como não é objetivo deste trabalho se alongar na questão da reforma da Igreja, deixo, ao menos algumas indicações de leitura para 
quem deseje se aprofundar um pouco mais: DANIEL-ROPS. A Igreja do Renascimento e da Reforma – uma era de renovação: a 
Reforma Católica. Tomo IV, volume 2o da História da Igreja de Cristo. Porto: Tavares Martins, 1969 (para noções mais gerais); DIAS, 
José Sebastião da Silva. Correntes de sentimento religioso em Portugal (séculos XVI a XVIII). Tomo I, Coimbra: Universidade de 
Coimbra, 1960 (para ver especificamente essa questão em Portugal); COSTA, Célio Juvenal. A racionalidade jesuítica em tempos de 
arredondamento do mundo: o Império Português (1540-1599). Tese de doutoramento. Piracicaca: Unimep, 2004 (para informacões 
mais sintéticas) 
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Dessa forma, nesse mesmo ano, a convite do rei D. João III, de Portugal, dois 
jesuítas foram para Lisboa com a finalidade de missionar nas Índias, nas localidades que o 
Império Português tinha sob seu domínio. Pelo fato de terem caído nas graças da corte 
portuguesa, e depois de negociações com Loyola e o papa, apenas um dos jesuítas foi para 
as missões e o outro ficou em terras lusitanas. Francisco Xavier chegou em Goa em 1542, 
com o objetivo de chefiar toda a missão nas Índias; Simão Rodrigues começou a organizar 
a Ordem religiosa, primeiro em Lisboa e logo em seguida em Coimbra. Com a atividade 
desses dois jesuítas teve início, também, a dupla vocação da Companhia de Jesus: 
educadora e missionária, se bem que por inúmeras vezes, essas atividades estivessem 
coladas uma a outra. 

Em 1549, já com uma boa experiência acumulada a serviço da Coroa Portuguesa, 
os jesuítas são convocados a chefiarem a empresa religiosa no Brasil, para onde vêem 
juntamente com o primeiro Governador-Geral, Tomé de Souza. Aqui, talvez mais do que 
em qualquer outra região, as atividades missionária e educativa estavam lado a lado como 
componentes de um processo que era, antes de tudo, civilizador da vida colonial brasileira. 

A missão religiosa nunca foi autônoma em terras brasileiras, no sentido de que a 
decisão da vinda para o Brasil, o lugar de atuação, as ações relacionadas ao trato dos 
indígenas etc., não era da alçada exclusiva dos padres. Os jesuítas eram, acima de qualquer 
coisa, súditos do rei e, como tais, deveriam cumprir as decisões da coroa e remeter-se, por 
último, a ela. O empreendimento colonial brasileiro, desde seu início em 1500, foi 
motivado pela lógica mercantil que passou a imperar no Ocidente europeu a partir do 
século XV, tendo-se, iniciado já no século XII. O período das chamadas grandes 
navegações é o período em que a mercadoria está “arredondando o mundo”, ou seja, 
tornando conhecido para todos a verdadeira geografia do globo, além do mais, 
aproximando lugares antes longínquos.  

A racionalidade que presidiu a expansão do Império Português foi a mercantil. 
Ainda é cedo para se falar de uma racionalidade burguesa, industrial, mas não é 
intempestivo reconhecer que a busca do lucro pelo comércio das mercadorias inspirou e 
justificou os enormes e custosos (tanto no sentido material como humano) 
empreendimentos náuticos da Coroa Portuguesa.  

A empresa religiosa estava como que a reboque da empresa comercial e, dessa 
forma, a racionalidade jesuítica inspirou-se sim naquela mentalidade, ela respirou, por 
assim dizer, da racionalidade mercantil. Essa influência pode ser medida até pela própria 
organização da Companhia de Jesus que, inclusive deveu seu nome não às instituições 
militares como comumente se aceita, mas às Companhias comerciais que, pelas suas 
própria definições, deveriam se preocupar não só com os aspectos materiais do 
empreendimento mas, sobretudo, com os espirituais. 

Conclui-se, inicialmente, que a racionalidade jesuítica é derivada, por um lado, em 
sua origem na tradição doutrinária e política da Igreja, reafirmadas no concílio de Trento e, 
por outro, da mentalidade mercantil própria do quinhentos ocidental. A tarefa da 
evangelização missionária dos padres jesuítas passava, então, por um conceito de 
civilização que abarcava tanto a tradição medieval quanto as novas configurações sociais 
que estavam sendo produzidas no interior de uma dinâmica social. 

A Companhia de Jesus foi uma ordem religiosa que se notabilizou, dentre outras 
coisas, por fazer constantemente a reflexão e a avaliação da experiência prática. Tanto é 
assim que, por exemplo, dois dos documentos mais importantes produzidos por ela para 
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guiar, para orientar, para organizar as atividades internas e externas, antes de se tornarem 
oficiais, sofreram o processo de avaliação rigorosa depois de experimentados. Os 
documentos são as Constituições da Companhia de Jesus e o Ratio Studiorum.  

As Constituições vieram à luz em 1559, três anos após a morte de Loyola. O 
jesuíta Pedro Ribadaneira foi o encarregado de escrever o primeiro prefácio da edição 
oficial e nele consta um rápido esboço de como foi gestado esse documento fundamental 
para a Companhia de Jesus: 

Assim, com grande esforço, elaborou [Inácio de Loyola] as Constituições em 
todas as suas partes, até completá-las totalmente. Mas, com a admirável prudência 
e a singular humildade que o caracterizavam, o Padre compreendeu que, dada a 
diversidade dos costumes das diversas regiões, nem tudo seria conveniente para 
todos. Por outro lado, para que a feição e a imagem da Companhia fossem a 
mesma em toda a parte e as Constituições fossem aceitas e respeitadas 
permanentemente, era necessário que se ajustassem, quanto possível, aos 
costumes de todas as Províncias. Por isso, não superestimando o seu próprio 
juízo, de modo que um assunto de tanta importância dependesse só de seu critério 
e maneira de ser, no ano jubilar de 1550 apresentou o texto das Constituições a 
quase todos os padres professos, ainda vivos, que tinham vindo a Roma, para que 
as discutissem. Tendo levado em conta as observações deles e muitas outras 
sugestões hauridas da experiência cotidiana, entregou, finalmente, no ano de 
1553, as Constituições para sua promulgação na Espanha. O mesmo aconteceu 
em outras regiões, mas não em todas. Assim se iria verificando pouco a pouco a 
sua aplicabilidade às situações de cada Província, de modo que a prática 
confirmasse o que tinha sido estabelecido em teoria. (CONSTITUIÇÕES, 1997, 
p. 14) 

A oficialização da Sociedade de Jesus ocorreu em 1540 e somente 19 anos após é 
que foram promulgadas, atingido o grau de oficialidade, as leis internas que deveriam reger 
a diversidade da vida jesuíta. As Constituições são divididas em 10 partes, subdivididas 
em 54 capítulos.  

O Ratio Studiorum é outro documento de suma importância na vida da 
Companhia de Jesus que foi oficializado após dezenas de anos de experiência prática e 
avaliações contínuas. Aprovado em 1599, o talvez mais famoso plano de estudos da 
história teve como primeiro momento de sistematização o ano de 1551, quando Jerônimo 
Nadal a pedido de Loyola, recolheu informações dos colégios da Companhia, 
principalmente o de Messina. Nadal elabora o primeiro plano de estudos, o De Studiis 
Societatis, o qual, como outros posteriormente, foram entregues aos colégios jesuítas para 
serem experienciados, avaliados e re-elaborados. Para se ter idéia da quantidade dos 
colégios sob a orientação e/ou direção da Companhia de Jesus à época da aprovação do 
Ratio, existiam 372 instituições educativas quando do ano do falecimento de Cláudio 
Aqcuaviva, em 1615. 

Nesse sentido, coerente com o processo de elaboração dos documentos, a prática 
dos padres jesuítas nas terras em missão também era avaliada constantemente, buscando-se 
uma certa homogeneidade em suas ações. A experiência prática, os primeiros contatos, os 
primeiros sucessos e os problemas iniciais das ações missionárias podem ser 
acompanhadas por meio do epistolário jesuítico, o qual é vasto e, para contentamento dos 
pesquisadores, organizado e conservado até hoje nas instituições jesuíticas3. As cartas 

                                                 
3 Como exemplo dessa organização tome-se a Monumenta Historica Societatis Iesu, que é uma coleção de 155 volumes que traz leis, 
documentos, cartas, sermões, biografias e outros tipos de textos reunidos ao longo da história da Companhia de Jesus. As cartas 
constituem-se na maior parte desse vasto material. 
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enviadas para Roma (o destino final da imensa maioria delas) eram copiadas e repassadas 
para os outros lugares de atuação missionária e, assim, mesmo que precariamente todos os 
jesuítas tinham conhecimento da atuação de todos eles em seus mais diversos lugares. 

É pelas cartas que pode-se acompanhar as primeiras impressões que os jesuítas 
tiveram a respeito dos povos aborígines, principalmente no que respeita às possibilidades 
de que as conversões fossem várias e a evangelização frutífera. Por outro lado, é pelas 
cartas que se pode verificar quais os primeiros inconvenientes encontrados. Procurando 
ater-se aos objetivos deste trabalho, apresentar-se-á, primeiramente, apenas em linhas 
gerais as primeiras avaliações dos jesuítas evitando fazer uma análise detida de suas falas. 

Francisco Xavier nas Índias e Nóbrega no Brasil são dois jesuítas, investidos de 
grande autoridade, que deixaram suas primeiras impressões a respeito daqueles que 
deveriam ser conquistados para a fé em Cristo.  

Xavier chegou em Goa, capital do Império Português no Oriente, no século XVI, 
em 06 de maio de 1542. Logo escreveu cartas para seus companheiros em Roma. Em uma 
delas, escrita em 28 de outubro do mesmo ano, endereçada ao superior geral Loyola, ele 
descreve a sua primeira viagem de evangelização pela costa da Pescaria. Os primeiros 
contatos revelam uma gente disposta a se tornar cristã: 

Quando chegava aos lugares, os meninos não me deixavam nem rezar o Ofício, 
nem comer, nem dormir: só queriam que lhes ensinasse algumas orações. Então 
comecei a compreender porque deles é o reino dos céus[...] (XAVIER, in: 
CARDOSO, 1996, p. 47-48) 

[...] Então batizaram-se todos os principais do lugar, com todas as suas casas, 
tanto grandes como pequenos. Isto acabado, encaminhei-me para Tuticorin. 
Quando chegamos os Padres e eu, fomos recebidos pelos habitantes como muito 
amor e caridade. Esperamos em Deus Nosso Senhor alcançar muito fruto. (Idem, 
p. 48-49) 

Nóbrega chegou ao Brasil em 29 de março de 1549. Logo começou a se 
corresponder com seus companheiros e superiores em Portugal e em Roma, apresentando 
suas primeiras avaliações acerca do terreno das missões. Na carta a seu mestre em 
Coimbra, Dr. Navarro, ele conta acerca da disposição dos índios para com a mensagem 
cristã: 

Falarei agora da porta que Nosso Senhor se dignou de abrir nestes poucos meses 
para escolher dentre eles os que foram predestinados; porém começamos a 
visitar as suas aldeias, quatro companheiros que somos, a conversar 
familiarmente, e a anunciar-lhes o reino do Céu, se fizerem aquilo que lhes 
ensinarmos; e são estes aqui os nossos bandos. Convidamos os meninos a ler e 
escrever e conjuntamente lhes ensinamos a doutrina cristã [...] porque muito se 
admiram de como sabemos ler e escrever e têm grande inveja e vontade de 
aprender e desejam ser cristãos como nós outros[...] (NÓBREGA, 1988, p. 92)* 

De modo sucinto, as boas impressões que os jesuítas tiveram das gentes de outras 
culturas nas terras em missão referem-se à boa disposição em se tornarem cristãs, em 
abandonarem sua religiões falsas. Do ponto de vista dos jesuítas e, de certa forma da Coroa 
portuguesa também, a conversão significava fazer dos gentios súditos do rei de Portugal e 
devotos do papa. 

Antes de mostrar as decepções ou desencantos nas missões, é preciso salientar que 
a aproximação que se está fazendo de Xavier e de Nóbrega leva em conta o fato de serem 

                                                 
* A grafia das passagens das cartas apresentadas aqui foi atualizada, mantendo, no entanto, a mesma gramática. 
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dois jesuítas em suas primeiras experiências como missionários e tendo cargo de chefia 
nesse empreendimento4. Há diferenças, e por vezes profundas, entre o processo 
colonizador das Índias e do Brasil, bem como diferenças também na forma como se dava a 
evangelização, pois os povos aborígines tinham religiões e expressões religiosas distintas. 
O hinduísmo, religião da maioria dos gentios orientais das Índias era distinta da religião 
mais natural que se praticava aqui no Brasil. Quando os jesuítas chegaram na China (por 
volta de 1580), as diferenças com a religião e a cultura tanto dos hindus como dos índios 
brasileiros passam a ser abissais. 

Os relatos iniciais em que desencantos estão presentes dizem respeito mais à 
conduta dos próprios portugueses do que aos dos gentios. As regras sociais longe do reino 
parecem se esgarçar na medida em que os soldados e colonos lusitanos passam a agir de 
forma livre e adotar estilos de vida que não tinham ou jamais teriam na Europa5.  

Xavier sente as dificuldades que terá com os portugueses logo no início de sua 
permanência na Índia. Em carta escrita a Loyola, datada 20 de setembro de 1542, ele 
mostra que naquela região algo tem que ser feito, pois nem os portugueses observam os 
tempos sagrados ao cristianismo: 

[...] Ele [o Vice-rei] pede ainda isto [indulgências por ocasião da quaresma], 
pois, durante a Quaresma, aqui é verão: todas as pessoas vão ao mar a bordo da 
frota – pois aqui os Portugueses são mestres dos mares e os Infiéis da terra –; 
todos vão, então, à guerra durante a Quaresma e é tempo também em que os 
mercadores navegam. Eles não se confessam e nem comungam porque não se 
encontram em terra. (XAVIER, 1987, p. 94)** 

Em começo de 1545, numa carta dura ao rei D. João III, Xavier demonstra todo o 
seu descontentamento com os portugueses, os quais deveriam estar a serviço de Deus e não 
seu contrário. Xavier mostra para o rei que é ele que vai ter que responder diretamente a 
Deus por isso, pois os brancos que lá estava eram seus súditos: 

[...] De fato existe este perigo, a saber, que uma vez convocado por Nosso 
Senhor diante de seu tribunal (e isto deve acontecer quando menos se espera; e 
não há nem esperança nem meio de se evitar) Vossa Majestade não queira ouvir 
da parte do Deus encolerizado o que eu ousaria dizer: “Porque não prestaste 
atenção àqueles que, se apoiando sobre tua autoridade e estando sujeitos a ti, se 
opuseram a mim na Índia? Enquanto puniste severamente, se eles foram 
surpreendidos ao serem negligentes no zelo de tuas rendas e no cálculo de teus 
impostos [...]” Eu ignoro Senhor qual será sua resposta para que Vossa 
Majestade seja perdoada: “Em verdade, cada vez que eu escrevia de lá, cada ano, 
era para recomendar as coisas do serviço divino”. Imediatamente seria 
respondido: “Entretanto tu permitiste àqueles que recebiam tão santas ordens de 
agir impunemente, quando ao mesmo tempo, tu fazias aplicar penas merecidas 
àqueles que tinhas descoberto que haviam sido pouco fiéis ou pouco zelosos da 
administração de teus negócios”. (Idem, p. 147-48) 

No Brasil, as críticas ao comportamento dos portugueses não era diferente. Talvez 
já influenciado pelas análises de Xavier, Nóbrega afirma que o principal obstáculo à 
conversão e catequese dos índios eram os brancos portugueses. Na primeira carta que 
escreve, depois da chegada no Brasil, endereçada a Simão Rodrigues, Nóbrega aponta seu 
desencanto com os portugueses: 
                                                 
4 Francisco Xavier foi para Goa como autoridade para chefiar todos os religiosos de lá. Depois se tornou o primeiro provincial jesuítico 
de Goa. Nóbrega liderou os sete jesuítas que vieram para o Brasil junto com Tomé de Souza e logo depois tornou-se o primeiro 
provincial jesuítico do Brasil. 
5 É dessa época o ditado que dizia “não existe pecado do lado debaixo do Equador”. 
** As passagens das cartas de Xavier, da edição de 1987, são traduções livres do original em francês. 
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[...] Somente temo o mau exemplo que o nosso Cristianismo lhe dá [ao gentio], 
porque há homens que há sete e dez anos que se não confessam e parece-me que 
põem a felicidade em ter muitas mulheres. Dos sacerdotes ouço coisas feias. 
Parece-me que devia Vossa Reverendíssima de lembrar a Sua Alteza um Vigário 
Geral, porque sei que mais moverá o temor da Justiça que o amor do Senhor. [...] 
(NÓBREGA, 1988, p. 75) 

Em 1550, o mau comportamento dos portugueses ainda será objeto de denúncia por 
parte de Nóbrega que, em nova carta ao mesmo destinatário, assevera que “quando mais 
longe estivermos dos velhos cristãos que aqui vivem maior fruto se fará” (idem, p. 108). 
Essa é a justificativa para o plano de deixar os índios convertidos o mais longe possível dos 
portugueses, catequizando os gentios em suas tribos por meio da organização de igrejas 
junto a eles.  

Dos primeiros contatos com o terreno das missões vistos por meio de Xavier e 
Nóbrega, é possível conjeturar que a civilização que os jesuítas defendiam e queriam que 
os gentios adentrassem era a européia, mais especificamente, a reinol portuguesa e não as 
adaptações que estavam sendo feitas tanto nas Índias como no Brasil.  

Os padres da Companhia de Jesus, a serviço da Coroa lusitana, depararam-se, a 
rigor, com três culturas diferentes nas terras de missão. Nas Índias a cultura encontrada e a 
ser vencida foi a hindu; no Extremo Oriente deparou-se com a cultura sino-japonesa; no 
Brasil, com a cultura que os jesuítas chamaram de Tupi.  

Depois de encantamento inicial com as possibilidades da conversão em massa dos 
habitantes das regiões das Índias, Xavier vai mostrando, por meio de sua correspondência, 
os problemas enfrentados relacionados diretamente ao comportamento dos gentios. 
Basicamente a crítica recai sobre a instabilidade dos convertidos, ao sincretismo religioso 
dos gentios e ao poder que os sacerdotes brâmanes possuíam. Com o passar do tempo, 
percebe-se que uma visão romântica acerca da suscetibilidade dos gentios para com a 
mensagem cristã vai dando lugar a uma análise mais realista.  

Em carta ao rei D. João III, de 1548, Xavier pede ao monarca que envie cada vez 
mais padres para aquelas regiões, pois deles dependia a manutenção e o crescimento da fé 
dos gentios, os quais, por sua vez, sem uma vigilância bastante próxima, deixavam-se 
voltar para as antigas práticas religiosas: 

Eu presto contas de tudo isto a Vossa Alteza para que não se esqueça de enviar 
os padres, pois com a falta deles na Índia, nem os portugueses e nem aqueles que 
são convertidos a nossa fé são cristãos. Além disso, eu não tenho mais esperança 
que tal bem espiritual [a cristianização] possa acontecer aqui nestes territórios; 
pois a Índia possui esta particularidade: ela não suporta que se faça tão grande 
bem espiritual. (XAVIER, 1987, p. 216) 

Xavier se mostra particularmente intransigente com a atuação dos sacerdotes 
brâmanes, pois eles conseguiam reverter muitas conversões, atrasando o processo de 
catequese. Em carta aos companheiros de Roma, escrita de Cochim em 1544, relata o 
encontro dele com os cristãos de Malabar, os quais, aliás, de cristãos tinham apenas a 
roupagem, adjetivando a “casta” dos brâmanes, leia-se os sacerdotes e intermediários, de 
“a gente mais perversa do mundo” (Idem, p. 108). Os sacerdotes brâmanes eram 
perversos, pois ao pregarem àqueles que já haviam se convertido ao cristianismo, 
praguejavam que eles iriam sofrer muito, fazendo-os acreditarem, o que impedia o 
progresso da missão. Para Xavier, se “não existissem os Brâmanes, todos os gentios se 
converteriam à nossa fé” (idem, p. 109) 
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Os oito anos passados nas regiões de possessão da coroa portuguesa nas Índias, de 
Goa até as ilhas Molucas, não foram muito fecundos para Xavier no que concerne a uma 
efetiva catequese daqueles povos. Alguns autores apontam que Xavier se decepcionou 
muito com a religião dos brâmanes e, principalmente, com o ritualismo sincrético que os 
ditos cristãos praticavam. Lacouture (1994) afirma que Xavier nutria um verdadeiro 
preconceito para com aquela cultura e religião. Nada tocava à inteligência do doutor 
Xavier, pois somente as virtudes da pregação à exaustão, das confissões e das celebrações 
eram necessárias para civilizar aquele povo bárbaro. 

No Brasil, o desencantamento com a cultura dos Tupi não foi muito diferente, pois, 
com o tempo, também houve uma mudança na forma como os jesuítas tratavam os índios. 
Alcir Pécora (1999), num estudo bastante instigante em que analisa a estrutura das cartas 
jesuíticas e, em particular, as de Nóbrega, aponta que a primeira via adotada para a 
conversão dos índios foi a amorosa, ou seja, a decisão de catequiza-los pela palavra e não 
pela força. No entanto, como os gentios se mostravam muito volúveis, não enraizando uma 
cultura cristã, a via amorosa foi substituída pela sujeição, pela submissão por meio da 
força.  

Em carta quadrimestral6 escrita em 1557, ao Geral Loyola, o provincial Nóbrega 
apresenta a eficácia das atitudes coercitivas do então Governador-Geral para a catequese 
dos gentios: 

[...] porque o Governador fez nisso grandes ameaças aos Índios e mandou 
apregoar por suas aldeias, sob pena de morte, que ninguém comesse carne 
humana; de maneira que os Índios ficaram atemorizados, e contudo isso não 
quiseram os Padres tornar à aldeia até o Principal mostrar sinais de muito 
arrependimento, e os que comeram da carne fizeram penitência e não entraram 
na igreja por certo tempo[...]. (NÓBREGA, 1988, p. 157) 

[...] o que sabido pelo Governador, mandou prender ao feiticeiro e a outro que 
contra a doutrina falava, estiveram presos sete ou oito dias, até que pelos rogos 
dos Padres, os soltaram, de que ficaram todos amedrontados, que daí por diante 
se começaram a encher as igrejas, favoreceu a isto muito mandar o Governador 
por sua língua pregar-lhes e autorizar-lhes, que nós ensinávamos, de maneira 
que subitamente vimos o notável proveito que nasceu de se castigar aquele 
feiticeiro[...] (Idem, p. 159) 

O que se percebe, a partir dos escritos de Xavier e Nóbrega, é que a experiência 
prática das missões fez alterar certos rumos e certos conceitos que haviam sido forjados no 
início dos trabalhos. No entanto, no caso do Brasil, essa mudança do processo 
evangelizador não significou que os jesuítas abandonassem os índios à sua própria sorte. 
Muitos escritos atestam (Nóbrega, Anchieta, Vieira etc.) que os padres da Companhia de 
Jesus foram defensores dos índios com relação à escravidão deles por parte dos brancos 
portugueses, a ponto de pactuar-se, baseado em leis defendidas e interpretadas pelos 
padres, que a escravidão dos gentios somente era justa em caso de guerras santas; guerras 
dirigidas principalmente para aqueles indígenas que não obedeciam ao poder instituído 
português, como no caso dos Tupinambás que se aliaram aos franceses quando da 
fundação da cidade do Rio de Janeiro. 

É muito singular acompanhar a atitude dos padres jesuítas quando do encontro com 
as sociedades japonesa e chinesa, no que respeita ao encontro de duas culturas em muito 
                                                 
6 Os relatórios que os provinciais teriam que fazer acerca das missões deveriam ter a periodicidade de quatro meses. Com o passar do 
tempo e com a complexidade que a Companhia adquiriu em sua organização, espalhando-se por inúmeras regiões, decidiu-se mudar a 
periodicidade dos relatórios que passaram a ser anuais. Daí essas cartas deixaram de ser quadrimestrais e passaram a se chamar ânuas. 
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equivalentes. Xavier continuará sendo o nosso guia com relação ao Japão e, no que diz 
respeito à China, o jesuíta Mateus Ricci é quem fonece as preciosas informações. 

Xavier chegou no Japão em 1549, ficando lá até 1552, ano em que morreu depois 
de ter saído das terras nipônicas. A decisão de levar a religião para novas terras foi ao 
encontro da decepção de Xavier com a possibilidade de fazer das Índias, terras cristãs. 

“[...] Senhor, eu sei o que ocorre aqui. Não tenho pois qualquer esperança de que as 
ordens e prescrições que Vossa Alteza deve enviar em favor da cristandade sejam 
obedecidas na Índia. É por isso que parto para o Japão, quase fugindo, para não perder 
mais tempo do que já perdi[...]”. (XAVIER apud LACOUTURE, 1994, p. 140) 

 

As informações que recebera dos costumes orientais provocaram um verdadeiro 
entusiasmo no jesuíta, que acreditava que iria encontrar algo bem diferente do que havia 
nas regiões das Índias: um poder centralizado (à moda européia), uma religião estruturada, 
mais racionalizada e complexa e, finalmente, uma universidade que formava os sacerdotes 
e os letrados daquela sociedade.  

Em uma longa carta, de 1552, a todos os companheiros da Europa, Xavier relata a 
grande aventura evangelizadora dos dois anos e pouco em que esteve no Japão, 
acompanhado de alguns padres e irmãos jesuítas. No entanto, as informações que tinha 
antes da chegada foram, aos poucos, se desfazendo. A religião dos bonzos era muito forte, 
impregnada na vida do povo, mas pouco racional; a universidade imaginada, não existia, 
pois as verdadeiras e ocultas bases racionais da religião e da cultura daquele povo vinha da 
China, um império maior, mais forte, mais rico e mais fechado que o japonês; o Rei, à 
maneira clássica feudal ocidental, não tinha poder nenhum, não havendo uma corte real 
sólida e centralizada. Na carta percebe-se a decepção de Xavier por não encontrar o Rei 
que ele queria: 

Faziam-se poucos cristãos [na cidade de Amanguche]. Determinamos, visto o 
pouco fruto que se fazia, de ir a uma cidade mais principal de todo Japão, a qual 
por nome se chama Miaco. Estivemos no caminho dois meses; passamos muitos 
perigos no caminho, por causa das muitas guerras que havia pelos lugares por 
onde íamos. Não falo nos grandes frios que naquelas partes de Miaco faz e dos 
muitos ladrões que há pelo caminho. Chegados a Miaco, estivemos alguns dias. 
Trabalhamos por falar com el-rei para pedir licença, para em seu reino pregar a 
lei de Deus. Não pudemos falar com ele. E depois que tivemos informação que 
não é obedecido pelos seus, deixamos de insistir em pedir-lhe a licença para 
pregar em seu reino. Olhamos se havia disposição naquelas partes para 
manifestar a lei de Deus. Achamos que se esperava muita guerra e que a terra 
não estava em disposição. (XAVIER in: CARDOSO, 1996, p. 89) 

É importante ter em conta a cultura ocidental da época, particularmente no que diz 
respeito à configuração do poder político nas nações. No século XVI o absolutismo se 
desenvolve especialmente com o fortalecimento do poder centralizado na corte e também 
co o desenvolvimento da noção de que o Rei também expressava, de certa forma, uma 
vontade coletiva, apontando e direcionando ações, comportamentos e vontades. Nesse 
sentido, a estratégia jesuítica se pautou, desde o início e nos diferentes tipos de trabalho, 
numa aproximação, sempre a mais estreita possível, com os mandatários nacionais e locais. 
Não é sem razão que inúmeros jesuítas se tornaram confessores de reis e de príncipes em 
vários países europeus. A expectativa de Xavier era exatamente ter a autorização do Rei 
japonês para evangelizar naquelas terras, pois, ao ter o dito aval, teria com certeza o 
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trabalho abreviado, na medida em que muitas pessoas se teriam convertido a partir da 
indicação real. Daí a decepção do Apóstolo do Japão. 

No entanto, diferentemente dos hindus, os habitantes do Japão exigiram muito mais 
da ciência dos jesuítas a ponto de Xavier escrever para o provincial de Portugal para que 
enviasse pades letrados e que tivessem o domínio das ciências: 

“É necessário que eles possuam um certo conhecimento para responder às 
numerosas perguntas feitas pelos japoneses. Seria bom que fossem bons mestres 
em artes e não seria mau se fossem dialéticos [...] Que conhecessem algumas 
coisas da esfera celeste pois os japoneses têm um anseio extremo por conhecer 
os movimentos do céu, os eclipses do sol, as fases crescente e minguante da lua, 
a neve e o granizo bem como os trovões, os relâmpagos, os cometas e outras 
coisas da natureza. [...] É muito proveitoso explicar-lhes estas coisas para ganhar 
a benevolência do povo[...]”. (XAVIER apud LACOUTURE, 1994, p. 175) 

Xavier concluiu de que somente as explicações dos catecismos, a conversão pela 
emoção e a retidão da vida não impressionavam os japoneses a ponto de suscitar a sua 
conversão em massa ao cristianismo. As explicações científicas mais modernas 
descobertas no Ocidente – as quais os jesuítas aprendiam e alguns se tornavam verdadeiros 
especialistas, dada a longa e rigorosa formação deles – se tornaram um verdadeiro 
instrumento de conversão, adquirindo o respeito dos seus ouvintes, principalmente quando 
disputavam com os sábios bonzos. Os relatos mostram que Xavier parece ter se encantado 
com essa “alternativa” muito mais próxima dele do que quando missionava pelas Índias, 
pois agora não é só a alma do missionário que é tocada, mas também e, principalmente, sua 
inteligência. 

O respeito que Xavier demonstrou pela cultura nipônica não significou sua adesão a 
ela. O jesuíta continuava convicto de que a religião cristã era a verdadeira e a cultura 
européia era melhor, mas, não resta dúvida de que o encontro de uma cultura mais 
complexa e racional mexeu com Xavier, entusiasmando-o a ponto de ele planejar a ida 
para a China. No Japão ele havia tido notícias de que o procurado lá seria encontrado na 
cultura sino.  

Uma grande lição tirada da experiência de dois anos e pouco missionando entre os 
japoneses foi a de que a adaptação, tanto da forma como de alguns pontos do conteúdo 
religioso do cristianismo, teria que ser realizada com mais radicalidade.  

O missionário jesuíta foi aprendendo a se adaptar às diferentes circunstâncias. As 
lições do mestre navarro Xavier foi aprendida e apreendida por seus continuadores. Miller 
anota que após a morte do Santo o projeto iria continuar, pois “dezenas e centenas de 
missionários jesuítas alimentavam o propósito de alcançar aquilo que Xavier não pudera 
completar”, sendo que cada um e todos eles estavam prontos para a difícil missão, 
possuindo de maneira igual a aptidão para ser “comerciante com o comerciante, soldado 
com o soldado, para tornar-se conselheiro do príncipe, amigo e confidente do escravo, 
para defrontar os orgulhosos japonêses com altivez e para vencer os eruditos bonzos em 
debates dialéticos” (MILLER, 1946, p. 259). Um desses continuares foi Ricci, o jesuíta 
mais afamado a evangelizar a China, tanto que foi o primeiro estrangeiro a ser enterrado, 
com todas as honras, na Cidade Imperial, em 1610. 

Os relatos mostram que na China se encontrou realmente o que Xavier procurou ou 
imaginou encontrar no Japão, antes de sua “estada” lá. Em terras chinesas, portanto, 
existiam universidades de diferentes tipos que formavam os sacerdotes e sábios nas 
principais cidades; existia, de fato, um poder central no qual o Rei mandava realmente – se 



 11

bem que, como era concebido com um deus, muito poucas pessoas tinham contato com ele; 
e as pessoas, em geral, eram ávidas por conhecimento. No entanto, os primeiros relatos 
mostram, também, que os chineses se consideravam o centro do mundo7, os únicos 
civilizados, sendo que o restante era tido por bárbaro. 

Nessa realidade, culturalmente mais complexa que a encontrada pelo próprio 
Xavier, pois se tratava de uma sociedade mais bem organizada, inclusive na sua religião, 
ciência e política, Ricci teve que aprender e praticar a adaptação de forma até mais corrente 
que o Apóstolo do Japão.  

“É verdade que não é próprio de nossa profissão buscar honraria (mas) nesse 
país em que a religião de Nosso Senhor é ignorada e onde a fama dessa santa lei 
depende de tal forma do crédito e da reputação de seus pregadores, é necessário 
adequar-se externamente aos costumes e à maneira de proceder dos chineses [...] 
A honra e o crédito que começamos a gozar não prejudicarão nossa alma; 
durante doze anos, Nosso Senhor nos fez passar primeiramente por tantas 
humilhações, degradações, afrontas, e tão grandes perseguições que foi 
suficiente para começar a estabelecer bons fundamentos de virtude; por todo o 
tempo, fomos tratados como rebotalho do mundo. Por isso espero que, como 
Nosso Senhor nos permitiu perseverar em meio a tantos sofrimentos, nos 
conceda também a graça de não nos orgulharmos em meio a tais honrarias. 
Tanto mais que, devendo ainda progredir, não nos faltarão ocasiões em que 
muito teremos que sofrer por Nosso Senhor [...]”. (RICCI apud LACOUTURE, 
1994, p. 281) 

Para Ricci e os seus, apesar de encontrarem coisas boas e interessantes na China, as 
religiões que eram professadas lá eram falsas e, portanto, a missão continuava consistindo 
em converter o maior número possível de chineses. Para isso, no entanto, eles teriam que 
viver imersos na cultura chinesa. Na China, Ricci “torna-se chinês”; depois de ser “vítima 
de todas as ofensas, quando não perseguições, iria viver de agora em diante entre os 
detentores do  poder” (LACOUTURE, 1994, p. 282). 

Assim como no Japão, também os chineses se impressionavam muito com a ciência 
trazida pelos jesuítas, sendo que esse caminho foi um dos escolhidos objetivando angariar 
a simpatia e o respeito dos letrados, abrindo espaço para a religião cristã. Dessa forma, 
continuando o que já solicitava Xavier, para a China os missionários teriam que ser 
igualmente cientistas.  

“Nisto, chegou o médico para a visita cotidiana: ele falou dos meus quadrantes 
solares, da mnemotecnia, do prisma triangular, etc. O Vice-Rei quis ver o prisma 
e, depois de contemplar os jogos irisados da luz, mandou que fosse mostrado a 
suas mulheres. Ele desejou ter um quadrante solar e um astrolábio. Quis também 
que eu redigisse uma nota sobre mnemotecnia visual para seus três filhos os quais 
as conveniências impediam de sair do palácio. Finalmente, ele disse à guisa de 
conclusão: ‘Por que, então, não permaneceis em nossa muito nobre cidade?’.” 
(RICCI apud LACOUTURE, 1994, p. 289) 

 
No entanto, na pátria do confucionismo não somente o conhecimento científico era 

o cabedal do letrado, mas ele também teria de ser um moralista, ou um perito em virtudes 
humanas. Havia, na China, inúmeros cenáculos onde se realizavam disputas e 
ensinamentos geralmente a respeito de assuntos relacionados às virtudes humanas. Como o 
confucionismo era mais uma atitude religiosa e social de vida do que propriamente uma 

                                                 
7 A China era concebida pela cultura sino como Império do Meio, existindo, inclusive, mapas que representavam o mundo conhecido 
pelos mandarins chineses, com a China no meio dele. 
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religião institucionalizada, as discussões em torno da virtude e em torno do bem viver eram 
abundantes (LACOUTURE, 1994). 

Nesse aspecto, Ricci e os seus companheiros também não decepcionaram os sábios 
chineses, pois se havia um assunto no qual os jesuítas eram peritos, era o da moral. Os 
jesuítas em geral, tinha uma formação sólida em moral. Nas técnicas de confissão, no 
molinismo, na casuística, no probabilismo etc., os jesuítas desenvolveram uma série de 
reflexões e técnicas relacionados à moral e ao conhecimento do homem. A formação moral 
dos jesuítas os habilitavam a debater com competência e pertinácia com os mandarins e 
bonzos chineses. 

Assim como ocorreu depois da morte de Xavier com a missão no Japão, na China a 
missão também teve continuidade após da morte de Ricci. A adaptação inaugurada pelo 
jesuíta-mandarim teve continuidade com seus sucessores. No entanto, a estratégia de 
permanecer, praticamente a qualquer custo, próximo ao imperador, teve seu preço, na 
medida em que os padres jesuítas se tornaram praticamente funcionários especializados das 
vontades do Soberano. 

Enfim, no século XVI, os jesuítas, súditos da Coroa portuguesa, estiveram em 
contato com, ao menos, três culturas diferentes e, no intuito sempre de civilizá-las, ou seja, 
transformá-las em cristãs, tiveram atitudes diferentes, realizando mais ou menos adaptação 
em suas empresas missionárias. 

A prática missionária dos padres jesuítas era revestida de uma racionalidade interna 
que tinha na avaliação contínua das experiências, talvez o seu alicerce mais firme. Uma das 
componentes dessa racionalidade era o estabelecimento de estratégias diferentes para a 
conversão e a catequese, de acordo com a diferente complexidade das culturas a serem 
civilizadas. No entanto, seria equivocado atribuir a dinâmica interna da Companhia de 
Jesus a decisões autônomas dos aspectos sociais, políticos e econômicos da sociedade. 

Acima de tudo, enquanto missionários nas terras do vasto Império Português os 
jesuítas eram súditos da Coroa e, nesta condição, obedientes e instrumentos da vontade e 
da função religiosa que o monarca tinha. Isso quer dizer que a cruz nunca ia sozinha, pois 
junto a ela ia a espada, ou seja, a empresa religiosa acompanhava e, em grande parte, 
dependia da empresa militar.  

Neste sentido, as diferenças de atuação dos jesuítas perante os três tipos de culturas 
apresentados explica-se em função do maior ou menor poderio português. A cruz se 
revelava praticamente de forma plena onde a espada era vista de perto e temida; nos 
lugares onde a espada era pouco visível ou apenas simbólica, a cruz precisava se mostrar, 
por vezes, escondida por detrás de atos tidos como de enculturação. Em suma, a 
evangelização jesuítica dependida, para a escolha da estratégia, da presença portuguesa: 
onde a força militar era presente, a necessidade de adaptação era menor; onde a força 
militar era fraca ou ausente, a necessidade da adaptação era maior. 
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THE COMPANY OF JESUS: RATIONALITY AND CIVILIZATION 
 

Abstract 

 

This essay has the object to discuss the priest’s performance of the Company of Jesus in Portuguese 
territory during the XVI century. The areas that the priests were missionaries herewith highlighted 
are Indies, Brazil and the Far East. The chosen missionaries are Francis Xavier, missionary in the 
Indies and Japan, Manuel da Nóbrega, in Brazil and Mateus Ricci in China. All three were chief 
Jesuits and the first to arrive in their respective areas of mission. All they left a vast documentation, 
which allow us to follow not only the first impressions but also the further ones as well about 
culture that was set to be civilized. The goal of the essay is to show that civilize meant, within a 
Jesuitical point of view, Christianization and turn the aborigines Portuguese and, in this action of 
form and religious content, an adaptation tool to be used. Still, it’s shown that larger the Portuguese 
military power the less the Jesuits could serve of this form of adaptation and, when the Portuguese 
empire was absent or dismal, more this adaptation was of need. 

Key words: Civilization; Culture; Education; Portugal Century XVI; Jesuit racionality  
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